Ministério da Economia o f(CARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

Processo n° 13893.000796/2011-04

Recurso Voluntério

Resolugdo n®  2001-000.144 — 22 Secdo de Julgamento / 12 Turma Extraordinaria
Sessdo de 29 de junho de 2023

Assunto CONVERSAO EM DILIGENCIA

Recorrente JOAO MARCOLINO DA SILVA

Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do Recurso Voluntario em diligéncia a Unidade de Origem, nos termos do voto do
relator.

(documento assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura,
Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).

Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do lancamento até sua impugnacao, adoto e reproduzo o relatorio da decisdo ora recorrida:

Da Exigéncia Tributéria

Inicialmente, exigiu-se do interessado o pagamento do seguinte Crédito Tributério
constante da Notificagdo de Lancamento - NL de fls. 08 a 14:

'DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO. © = i . C6d. DARF  Valores em Realis | (Rs)
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA —SUPLEMENTAR (Sujeito 4 Multa de Oﬁnlo) 2904 983
MULTA DE OFICIO (Passivel de Redugo)
JUROS DE MORA (calculados até 2s/c2/2011 )
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA (Suieito a Multa de Mora) 0211
MULTA DE MORA (Nao Passivel de Redugéo)
JUROS DE MORA (calculados até 2s/02/2011 )
Valor do Crédito Tributario Apurade - 0 00 2 e b s ar

Do procedimento fiscal — Descri¢éo dos fatos - Enquadramento Legal
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência à Unidade de Origem, nos termos do voto do relator.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Honorio Albuquerque de Brito - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
 
   Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:
 
 Da Exigência Tributária 
 Inicialmente, exigiu-se do interessado o pagamento do seguinte Crédito Tributário constante da Notificação de Lançamento - NL de fls. 08 a 14: 
 /
 
 Do procedimento fiscal � Descrição dos fatos - Enquadramento Legal
 2. Em procedimento de revisão da Declaração de Ajuste Anual - DAA, com base nos artigos 788, 835 a 839, 841, 844, 871 e 992, do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99, procedeu-se ao lançamento de ofício, originário da apuração das seguintes infrações: 
 /
 
 /
 
 /
 
 3. A NL enviada para o endereço do sujeito passivo foi devolvida para o remetente em 11/04/2011, fl 29. 
 Da impugnação 
 4. Da impugnação de fls. 05 e 07, protocolada em 30/05/2011 conforme capa do processo de fl. 02 e considerada tempestiva através do Despacho de fl. 33, o interessado questionou o parcialmente o lançamento nos seguintes termos: 
 /
 
 5. Com mais detalhes a respeito da tributação mensal dos rendimentos acumulados recebidos, o interessado apresentou o complementação de sua impugnação nos seguintes termos, fl. 07: 
 /
 
 /
 
 6. Na sequência foram juntados os documentos que instruíram a impugnação e os autos foram encaminhado para a Autoridade Lançadora para análise, cujo Termo Circunstanciado é o seguinte, fls. 40 a 42:
 /
 
 /
 
 /
 
 /
 
 7. Embasado nesse Termo Circunstanciado foi prolatado Despacho Decisório de fl. 43, mantendo-se parcialmente o crédito tributário, com o valor do Imposto Suplementar apurado no referido Termo, R$ 295,42, mais a Multa de Ofício no mesmo percentual de 75,0% e juros de mora; imposto este atualizado no sistema da Receita Federal conforme Extrato de Processo de fl. 44. 
 8. Dada ciência dessa decisão ao interessado em 19/02/2013, fl. 47, não consta dos autos manifestação por parte do mesmo, sendo encaminhado os autos para esta Delegacia para análise das questões de direito. 
 9. É o relatório.
 A decisão de primeira instância manteve 1.Planilhas ou memórias de cálculo que registrem a composição analítica dos valores recebidos, por força de decisão judicial, de modo a correlacioná-los aos períodos geradores (momento em que deveriam ter sido pagos);
 2.Cópias de peças dos autos do processo, que deem suporte aos valores indicados em tais planilhas.o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Exercício: 2009
 Rendimentos Recebidos Acumuladamente - Tributação
 Rendimentos acumulados, recebidos até 31/12/2009, inclusive juros e atualização monetária, tributam-se pela totalidade no mês do efetivo recebimento, na forma da legislação então vigente.
 Cientificado da decisão de primeira instância em 23/04/2015, o sujeito passivo interpôs, em 22/05/2015, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que os rendimentos recebidos de ação judicial são isentos ou não tributáveis, conforme documentos juntados aos autos.
 É o relatório.
 Voto
 Conselheiro(a) Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a)
 Para boa compreensão do quadro fático-jurídico, reputo imprescindível que o recorrente seja intimado para apresentar os seguintes documentos:
 
 Planilhas ou memórias de cálculo que registrem a composição analítica dos valores recebidos, por força de decisão judicial, de modo a correlacioná-los aos períodos geradores (momento em que deveriam ter sido pagos);
 Cópias de peças dos autos do processo, que deem suporte aos valores indicados em tais planilhas.
 
 Conclusão
 Por todo o exposto, voto por CONVERTER O PRESENTE JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA, com a devolução dos autos à Unidade de Origem da Receita Federal, para que a mesma proceda ao atendimento das solicitações de informações, conforme quesitos acima
 (documento assinado digitalmente)
 Thiago Buschinelli Sorrentino
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2. Em procedimento de revisdo da Declaragdo de Ajuste Anual - DAA, com base nos
artigos 788, 835 a 839, 841, 844, 871 e 992, do Decreto n° 3.000, de 26 de marco de
1999 - Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99, procedeu-se ao lancamento de
oficio, originario da apuracdo das seguintes infracdes:

Deducdo Indevida de Dependente

Conforme disposto no art. 73 do Decreto n.2 3.000/99 - RIR/99, todas as
dedugdes pleiteadas na Declaragdo de Ajuste Anual estdo sujeitas a comprovagdo
ou justificacdo.

Regularmente intimado, o© contribuinte ndo atendeu a Intimagao ate a
presente data.

Em decorréncia do ndc atendimento da referida Intimagdo, foi glosado o
valor de R$§ s#xwxxxx%x%x%9.935,28 deduzido indevidamente a titulc de Dependentes,
per falta de comprovagaoc.

Deducdo Indevida de Despesas Médicas

Conforme disposto no art. 73 do Decreto n.2 3.000/99 - RIR/99, todas as
dedugdes pleiteadas na Declaragdo de Ajuste Anual estdo sujeitas & comprevagao
ou justificacdo.

Regularmente intimade, o© contribuinte nao atendeu a Intimagac ate a
presente data.

Em decorréncia do ndo atendimento da referida Intimagdo, foi glosado o
valor de R$ ==xxxx#x#xx%x%%x965,00 deduzidc indevidamente a titulo de Despesas
Medicas, por falta de comprovagdo.

Deducdo Indevida de Despesas com Instrucédo

Conforme disposto no art. 73 do Decreto n.2 3.000/99 - RIR/99, todas as
deducBes pleiteadas na Declaragdo de Ajuste Anual estdo sujeitas & comprovagdo
ou justificacédo.

Regularmente intimado, o© contribuinte nac atendeu a Intimagao ate a
presente data.

Em decorréncia do nao atendimento da referida Intimagao, foi glosado o
valer de R$ =#=»xxx%x%x%x1.385,62 deduzido indevidamente a titulo de Despesas com
Instrugde, por falta de comprovagao.

3. A NL enviada para o enderecgo do sujeito passivo foi devolvida para o remetente em
11/04/2011, fl 29.
Da impugnacéo

4. Da impugnagdo de fls. 05 e 07, protocolada em 30/05/2011 conforme capa do
processo de fl. 02 e considerada tempestiva através do Despacho de fl. 33, o interessado
questionou o parcialmente o lancamento nos seguintes termos:
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Referéncta. [lotiicagiio de Langamento n® 2009/077049008597107

JOAC) IAARCOULINO DA SILVA, CPF: 095.141.768-12, nao se conformando com a notificagdo
de lancarmento em referéncia, vem apresentar a presente impugnac&o nos termos dos artigos
14 a 1/ ¢ 23 do Decreto 70.235/72 com alteragdes introduzidas pelas Leis n® 8.748/93 e n°®
9.532/97, pelos motivos a seguir expostos:

Infragio: Dedugio Indevida de Dependentes

Valor da Infragio: R$ 9.935,28.

- NAO MORO MAIS COM ELA, E A RECEITA FEDERAL DEVERIA FAZER CALCULO DO IR,
NO ENTENDIMENTO DO TRF(TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4® REGIAO).

Infrag#o: Deducdio Indevida com Despesa de Instruglio
- Concordo com essa infragdo

Infragdo: Dedugdo Indevida de Despesas Médicas
- Concordo com essa infragcdo

Seguem anexos os seguintes documentos:
Qtde. Documento .
12 Documento de identidade do signatdrio e

5. Com mais detalhes a respeito da tributacdo mensal dos rendimentos acumulados
recebidos, o interessado apresentou o complementacdo de sua impugnacdo nos
seguintes termos, fl. 07:

I - 08 FATOS

A Receita Federal estd calculando Imposto de Renda sobrae o valor total
da agio, quando o cAlculo daveria ter sido pago més a més, segundo ©
entendimento do TRF 4 (TRIBUNAL REGIOMAL FEDERAL DA 4* REGIAD) .

II - O DIREITO

II. 1 - PRELIMINAR )

Segundo os jornais a Receita Federal prométe publicar a regra para a
devolucdo administrativa desses valores desde maio de 2009, para quem recebeu
o dinheiro entre 2006 a 200% de uma agdo. J

R

IX. 2 - MERITOS (inciso III e IV do art. 16 do Dec.70.2£‘15/1’2}
Segue um copia do processo Judicial contra o INSS (AUXfLIO-DOENCA
PREVIDENCIARIO) , comprovante de Imposto de Renda do INSS de 2008 a 2010.

III. 2 - A CONCLUSAD

A vista de todo exposto, demonstrada a insubsisté&ncia e improced&ncia
da ac3o fiscal, espera e requer a impugnante seja acolhida a presente
impugnacdo para o fim de assim ser decidido, cancelando-se o débito fiscal
reclamado.

6. Na sequéncia foram juntados os documentos que instruiram a impugnacao e 0s autos
foram encaminhado para a Autoridade Lancadora para andlise, cujo Termo
Circunstanciado é o seguinte, fls. 40 a 42:
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Relatorio

1. Trata o presente processo de impugnacdo apresentada em face da notificacdo de
lancamento 2009/077049006597107 emitida pelo sistema da Malha Web. Referida notificacdo identificou
a Deducdo Indevida de Despesas Médicas, a Deducdo Indevida de Despesas Com Instrucdo e a
Dedugio Indevida de Dependentes, apurando imposto suplementar a pagar no valor de RS 993,17 (Valor
Originario).

2. O Contribuinte impugnou parcialmente o langamento conforme segue:

21 Concorda com a glosa relativa a Dedugdo Indevida de Despesa Médica e a glosa da Deducéo
Indevida de Despesa com Instrucfo.

2.2 Relativamente a glosa de Deducdo Indevida de Dependente alega que nio mora mais com a
dependente.

3. Mantida a glosa da Deducdo Indevida de Despesa com Instrucdo, no valor de R$ 1.385.62,
e a glosa da Deducdo Indevida de Despesas Médicas, no valor de R$ 965,00, ndo impugnadas pelo

contribuinte.

4, Tendo em vista a ndo comprovagdo da relagdo de dependéncia ficam mantidas as glosas
dos 6 (seis) dependentes arrolados pelo contribuinte, Rosemeire Ribeiro do Prado, Vinicius Miani do
Prado. Maria Eduardo do Prado, Jodo Vitor do Prado., Ulisses Miani do Prado e Pedro Ribeiro do Prado.
no importe de R$ 9.925.28.

5. Ew razao da manutencdo da glosa de dedugdo da dependente Rosemeire Ribeiro do Prado
— CPF 135.714.578-03, deve ser excluido do lancamento os “Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica
de Dependent= . no valor de R$ 4.651.65.

6 Dessa forma. os valores permanecerdo conforme tabela abaixo-

Demonstrativo de Calculo dos Valores Apurados Apos a Revisio

ENDIMENTOS TRIBUTAVEITS Declarado Notificado Alterado
kﬁcebidos de PJ Titular 23.054,03| 23.054.05 23.054.05)
IRecebidos de PF Titular 4.631.65 4.651.65

Total 27.705,70| 27.705.70 13.054,05)

DEDUCOES

Contribuigdo a Previdéncia Oficial

Contr. a Prev. PrivadaFAPI
[Dependent: 993528 0.0 0,00
IDespesas com Instrugfio 1.385,62) 0.0 0,00
|Despesas Médicas 965,00 0.0 0,00

Pensio Alimenticia
[Livio Caixa

Total 12.285,00) 0,00 0,00

CALCULO DO IMPOSTO

{Base de Calculo 15.419.80) 27.705.7 23.054.05]
Imposto 0.00| 1.684.79 987.04
[Deducio de Incentivo

Contribuigio Prev. Emp. Doméstico

Imposto Devido 0,00 1684.79 987,04
Imposto Retido na Fonte 691,62 691.62 691,62
Imposto Retido na Fonte - Dep

Carné-Ledo

Imposto a Restituir 691,62

Saldo de Imposto a Pagar 993.17 295,42

Imposto a Pagar Declarado
Imposto Suplementar 993,17 295,42
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Conclusio

7. Nos trahallios de revisdo de langamento realizados em conformidade com o art. 6°-A da
IN RFB n2 958 d+= 15 de julho de 2009, com a redacfio dada pela IN RFB n2 1.061, de 4 de agosto de
2010, foram anslisados os documentos e esclarecimentos apresentados pelo contribuinte, concluindo
pela Procedencia Parcial do Lancamento.

8 O presente Termo Circunstanciado abrange tio somente as questdes de fato
i pugradas, ndo alcangando eventuais questdes de direito, que serdo analisadas pela DRJ.

7. Embasado nesse Termo Circunstanciado foi prolatado Despacho Decisorio de fl. 43,
mantendo-se parcialmente o crédito tributario, com o valor do Imposto Suplementar
apurado no referido Termo, R$ 295,42, mais a Multa de Oficio no mesmo percentual de
75,0% e juros de mora; imposto este atualizado no sistema da Receita Federal conforme
Extrato de Processo de fl. 44.

8. Dada ciéncia dessa deciséo ao interessado em 19/02/2013, fl. 47, ndo consta dos autos
manifestacéo por parte do mesmo, sendo encaminhado os autos para esta Delegacia para
analise das questdes de direito.

9. E o relatorio.
A decisdo de primeira instancia manteve 1.Planilhas ou memdrias de célculo que

registrem a composi¢do analitica dos valores recebidos, por forca de decisdo judicial, de modo a
correlaciona-los aos periodos geradores (momento em que deveriam ter sido pagos);

2.Copias de pecas dos autos do processo, que deem suporte aos valores indicados
em tais planilhas.o lancamento do crédito tributario exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2009
Rendimentos Recebidos Acumuladamente - Tributacéo

Rendimentos acumulados, recebidos até 31/12/2009, inclusive juros e atualizagdo
monetaria, tributam-se pela totalidade no més do efetivo recebimento, na forma da
legislagdo entéo vigente.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 23/04/2015, o sujeito passivo
interpds, em 22/05/2015, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que os rendimentos recebidos de acdo judicial sdo isentos ou
ndo tributaveis, conforme documentos juntados aos autos.

E o relatério.
\Voto

Conselheiro(a) Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a)

Para boa compreensdo do quadro fatico-juridico, reputo imprescindivel que o
recorrente seja intimado para apresentar os seguintes documentos:

1. Planilhas ou memorias de calculo que registrem a composicdo analitica
dos valores recebidos, por forca de decisdo judicial, de modo a
correlaciona-los aos periodos geradores (momento em que deveriam ter
sido pagos);

2. Copias de pecas dos autos do processo, que deem suporte aos valores
indicados em tais planilhas.
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Concluséao

A Por todo o exposto, voto por CONVERTER O PRESENTE JULGAMENTO EM
DILIGENCIA, com a devolucao dos autos a Unidade de Origem da Receita Federal, para que a
mesma proceda ao atendimento das solicitacdes de informacdes, conforme quesitos acima

(documento assinado digitalmente)
Thiago Buschinelli Sorrentino



